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Nome Classificação

Elisabete Maria da Silva Oliveira a)  . . . . . . . . . . . . . 13,95
Vânia Sofia Brito Lavrador a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,95
Isabel Maria da Graça Sousa Pinheiro . . . . . . . . . . . . 13,45
Luís Miguel dos Santos Gonçalves  . . . . . . . . . . . . . .  13,35
Carla Alexandra de Oliveira Viegas a)  . . . . . . . . . . . 13,25
Inês Cristina de Almeida Maia a)  . . . . . . . . . . . . . . . 13,25
Isabel Alexandra de Sousa Costinha Névoa. . . . . . . . 13,18
Sílvia Mendonça Rita. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,15
Marta Rodrigues da Silva. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  12,55

 a) Aplicado o previsto no ponto 10.1 alínea 2, pelo aviso n.º 14787/2010, 
publicado no DR n.º 144, 2.ª série, de 27 de Julho de 2010.

Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 39.º do Decreto-Lei 
n.º 437/91, de 8 de Novembro, aplicável por remissão do Decreto -Lei 
n.º 248/2009, de 22 de Setembro, do referido despacho de homologação 
cabe recurso hierárquico, a interpor para S. Ex.ª a Ministra da Saúde, 
no prazo de 10 dias úteis para S. Ex.ª a Ministra da Saúde, com entrada 
no Conselho Directivo da Administração Regional de Saúde de Lisboa 
e Vale do Tejo, I. P..

A presente lista encontra  -se disponível para consulta na página elec-
trónica desta ARS Lisboa e Vale do Tejo, IP, (www.arslvt.min -saude.pt) 
e afixada na Sede da ARS Lisboa e Vale do Tejo, I. P..

2 de Maio de 2011. — O Presidente do Conselho Directivo, Dr. Rui 
Portugal.

204655292 

 Despacho (extracto) n.º 7274/2011
Por despacho da Directora Executiva do ACES da Grande Lisboa 

I — Lisboa Norte, de 07/04/2011:
Cláudia Celina Costa Martins, Enfermeira, a exercer funções no 

Agrupamento de Centros de Saúde da Grande Lisboa I — Lisboa 
Norte — UCSP de Benfica, autorizada a equiparação a bolseiro, para 
realizar o “2.º Curso de Mestrado em Enfermagem na Área de Espe-
cialização em Enfermagem de Saúde Infantil e Pediatria”, na Escola 
Superior de Enfermagem de Lisboa, em regime de tempo parcial, às 
2.ª, 3.ª e 4.as feiras, a partir de 11/04/2011, nos termos do Decreto -Lei 
n.º 272/88, de 3 de Agosto.

2 de Maio de 2011. — O Presidente do Conselho Directivo da 
ARSLVT, I. P., Dr. Rui Portugal.

204654896 

 Alto Comissariado da Saúde

Despacho n.º 7275/2011

Delegação de competências da Alta Comissária da Saúde 
no Coordenador Nacional para a Saúde Mental

Nos termos do disposto:
a) No n.º 2 do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na re-

dacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto;
b) No n.º 6 do Despacho n.º Despacho n.º 16395/2010, de delegação de 

competências da Ministra da Saúde na Alta Comissária da Saúde, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, de 28 de Outubro de 2010; e

c) Na alínea e) do n.º 2 do Despacho n.º 16 394/2010, da Ministra da 
Saúde, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 28 de Outubro 
de 2010:

Delego no Coordenador Nacional para a Saúde Mental, Dr. Álvaro 
Andrade de Carvalho, as competências de gestão orçamental que me 
estão conferidas por lei para gerir as receitas previstas no artigo 7.º 
do Decreto-Lei n.º 218/2007, de 29 de Maio, na redacção que lhe foi 
dada pelo Decreto -Lei n.º 91/2010, de 22 de Julho, e autorizar a reali-
zação das despesas no âmbito da referida coordenação nacional, até ao 
montante legalmente previsto para os titulares de direcção superior de 
1.º grau, bem como propor as necessárias alterações orçamentais, uma 
vez cumpridas as regras legais em matéria de gestão orçamental e de 
realização de despesas.

Este despacho produz efeitos a partir de 16 de Março de 2011.
20 de Abril de 2011. — A Alta Comissária da Saúde, Maria do Céu 

Machado.
204661407 

 Instituto da Droga e da Toxicodependência, I. P.

Delegação Regional do Norte

Aviso n.º 10713/2011
1 — Nos termos do disposto no n.os 3 e 4 do artigo 6.º, dos n.os 1 e 

3 do artigo 9.º e do artigo 50.º, todos da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de 
Fevereiro, conjugada com a Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro, 
torna-se público que, por meu despacho de 17 de Março de 2011, se 
encontra aberto procedimento concursal comum para constituição de 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, destinado 
ao preenchimento do seguinte posto de trabalho, previsto no mapa de 
pessoal da Delegação Regional do Norte do Instituto da Droga e da 
Toxicodependência, I. P.

1 posto de trabalho da carreira de Técnico Superior — área de Ser-
viço Social.

2 — Por despacho do Secretário de Estado da Administração Pública, 
sob o n.º 1313/2010/SEAP, de 25 de Novembro de 2010, e por despacho 
do Ministro de Estado e das Finanças, sob o n.º 518/10/MEF, de 21 
de Dezembro de 2010, foi concedido parecer favorável à abertura do 
presente procedimento concursal, nos termos do n.º 6, do artigo 6.º da 
Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro.

3 — Considerada a dispensa temporária da obrigatoriedade de con-
sulta prévia à Entidade Centralizada para a Constituição de Reservas 
de Recrutamento (ECCRC), até à publicação de procedimento concur-
sal para constituição de reservas de recrutamento, não foi efectuada a 
consulta prevista no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 
22 de Janeiro.

4 — Política de Igualdade: Nos termos do Despacho Conjunto 
n.º 373/2000, de 1 de Março, e em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º 
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, 
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades entre 
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.

5 — Prazo de apresentação de candidaturas: 10 dias úteis, contados 
a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica.

6 — Legislação aplicável: Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, 
Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, Lei n.º 59/2008, de 
11 de Setembro e Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro.

7 — Caracterização do posto de trabalho:
7.1 — 1 Posto de trabalho da carreira de Técnico Superior — área 

de Serviço Social;
a) No âmbito das equipas técnicas multidisciplinares visando interven-

ções globais, compreensíveis e integradas, designadamente identificar, 
diagnosticar, analisar e avaliar diferentes domínios, contextos, situações, 
problemas e comportamentos sobre os quais seja necessário intervir, 
planear, organizar, desenvolver e avaliar programas, projectos, acções 
e actividades que dêem resposta às necessidades diagnosticadas;

b) Identificar recursos, encaminhando, articulando, ou criando novas 
soluções para as situação detectadas;

c) Intervir junto de indivíduos, grupos, comunidades, ou populações 
com necessidades especificas, promovendo o seu desenvolvimento 
pessoal e sociocomunitário;

d) Planear, organizar e promover actividades de carácter educativo, 
cultural, social lúdico-pedagógico e socioterapêutico, em contexto insti-
tucional, na comunidade ou no domicílio, tendo em conta as necessidades 
do grupo e dos indivíduos, com vista a melhorar a sua qualidade de vida 
e a sua inserção e interacção sociais;

e) Promover a integração grupal e social fomentado a interacção entre 
os vários actores sociais da comunidade;

f) Integrar no IDT, IP, as competências das medidas do Programa 
Vida Emprego, assumidas pelas Equipas Técnicas da Área de Missão 
Reinserção;

g) Realizar actividades complementares de acção terapêutica, tendo 
em vista o bem-estar na recuperação e na integração social plena do 
doente;

h) Efectuar trabalho de rua junto de cidadãos “sem-abrigo”, toxicode-
pendentes, prostitutos promovendo a sua reinserção social, nas equipas 
multidisciplinares assume o papel de gestor de cuidados sociais e de 
saúde ao utente;

i) Participar em equipas pluridisciplinares que desenvolvam activi-
dades;

j) Contribuir para uma efectiva comunicação intra-institucional na 
relação com o doente e seus familiares;
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k) Participar em equipas pluridisciplinares que desenvolvam activi-
dades no âmbito da Educação para a Saúde;

l) Acolher e acompanhar de forma personalizada o doente e seus fa-
miliares nos circuitos assistenciais das Unidades de Saúde, apoiando-os 
e motivando-os para o tratamento;

m) Definição e contratualização dos planos individuais de inserção 
dos utentes;

n) Atendimento integrado enquanto resposta personalizada e huma-
nizada onde os cuidados sociais são centrados na família e respectivos 
contextos, adquirindo assim maior efectividade, eficiência, oportunidade 
e proximidade;

o) Participação nas redes sociais, no âmbito do PORI adquire uma 
relevância acrescida em função da sua acção determinante no planea-
mento, desenvolvimento, monitorização e avaliação dos respectivos 
planos de respostas integradas.

8 — Remuneração: Nos termos do artigo 55.º da Lei n.º 12-A/2008, 
de 27 de Fevereiro, o posicionamento, dos trabalhadores recrutados, 
numa das posições remuneratórias da carreira é objecto de negociação 
com a entidade empregadora pública e terá lugar imediatamente após o 
termo do procedimento concursal.

9 — Local de trabalho: O local de trabalho situa-se na área geográfica 
de intervenção da Delegação Regional do Norte do Instituto da Droga 
e da Toxicodependência, IP, sita na Avenida da Boavista, n.º 2521, 
4100-135 Porto.

10 — Destinatários: Trabalhadores que detenham uma relação jurí-
dica de emprego público por contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, incluindo trabalhadores da Administração 
Local.

11 — Requisitos gerais de admissão ao concurso: nos termos do 
artigo 8.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, podem ser admi-
tidos a este procedimento concursal os indivíduos que até ao termo do 
prazo de entrega das candidaturas, fixado no presente aviso, satisfaçam, 
cumulativamente, os seguintes requisitos:

a) Ter a nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, convenção internacional ou lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido de exercício de funções públicas ou interdito para 

o exercício daquelas a que se candidata;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções a que se candidata;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

12 — Requisitos especiais de admissão ao concurso: Os candidatos 
deverão possuir, sob pena de exclusão:

Licenciatura em Serviço Social.

13 — Os candidatos deverão ainda possuir experiência comprovada 
nas funções caracterizadoras do posto de trabalho a que se pretendem 
candidatar.

14 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade especial, ocupem postos de trabalho pre-
vistos no mapa de pessoal dos Serviços Centrais do Instituto da Droga 
e da Toxicodependência, IP, idênticos aos postos de trabalho para cuja 
ocupação se publicita este procedimento.

15 — As candidaturas deverão ser formalizadas obrigatoriamente, sob 
pena de exclusão, em formulário próprio, no cumprimento do disposto 
n.º 1 do artigo 51.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro, e do Des-
pacho n.º 11321/2009, de 8 de Maio. O formulário encontra-se disponível 
no endereço www.idt.pt e deverá ser acompanhado de carta dirigida ao 
Presidente do Conselho Directivo do Instituto da Droga e da Toxico-
dependência, IP, solicitando a sua admissão ao concurso, via correio 
registado com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado 
no n.º 5 do presente aviso, para Avenida da Boavista, n.º 2521 — 4100-
135 Porto, ou entregue pessoalmente, no mesmo endereço, das 10:00 h 
às 12:30 h e das 14:30 h às 16:30 h, dentro do mesmo prazo.

16 — O candidato deverá preencher correctamente todo o formulário, 
com indicação da referência que se candidata, sob pena de exclusão.

17 — Documentos: juntamente com o requerimento, os candidatos 
deverão apresentar obrigatoriamente os seguintes documentos, sob 
pena de exclusão:

a) Curriculum vitæ detalhado, devidamente datado e assinado, em 
três exemplares;

b) Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
c) Declaração emitida pelo Serviço onde o candidato se encontra a 

exercer funções, onde conste, de forma inequívoca, a natureza do vínculo 
à Administração Pública;

d) Comprovativos das avaliações de desempenho que obteve;

e) Declaração emitida pelo Serviço onde o candidato se encontra a 
exercer funções comprovativas das principais tarefas correspondentes 
ao posto de trabalho ocupado pelo candidato, com indicação da duração 
do seu exercício;

f) Fotocópia dos certificados das acções de formação/seminários/con-
ferências relacionados com o conteúdo funcional do posto de trabalho 
a que se candidata.

18 — Os candidatos com regime jurídico de emprego público por 
tempo indeterminado, devem ainda juntar, sob pena de exclusão, decla-
ração emitida e autenticada pelo Serviço onde o candidato se encontra 
a exercer funções, onde conste, de forma inequívoca, a antiguidade 
na categoria/carreira e na Administração Pública, expressa em anos, 
meses e dias, bem como a avaliação de desempenho obtida nos últimos 
três anos.

19 — As falsas declarações eventualmente prestadas pelos candi-
datos, serão punidas nos termos da lei penal, e constituem infracção 
disciplinar.

20 — O candidato com deficiência tem preferência em igualdade de 
classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal, 
nos termos do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro.

21 — Métodos de selecção: de acordo com o previsto no n.º 4 do 
artigo 53.º da LVCR, na redacção dada pela Lei n.º 55-A/2010, de 31 de 
Dezembro, e no artigo 6.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro, na 
redacção dada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de Abril, os candidatos 
realizarão um único método de selecção.

21.1 — Os candidatos que cumulativamente sejam titulares da mesma 
categoria e, se encontrem, ou, tratando-se de candidatos colocados em 
situação de mobilidade especial, se tenham por último encontrado, a 
executar actividades idênticas às publicitadas, realizarão como método 
de selecção a avaliação curricular, excepto se tal facto for afastado por 
escrito no formulário de candidatura. Nos restantes casos, os candidatos 
realizarão uma prova de conhecimentos.

21.2 — A prova de conhecimentos reveste a forma escrita e de natu-
reza teórica com a duração máxima de 90 minutos e incidirá sobre as 
seguintes temáticas:

Estrutura orgânica e missão do Ministério da Saúde
Estrutura orgânica, atribuições, competências e missão, estatutos 

organização e funcionamento do IDT, I. P.;
Código do Procedimento Administrativo;
Regimes de vinculação, de carreiras e de remunerações dos trabalha-

dores que exercem funções públicas;
Regime do contrato de trabalho em funções públicas;
Estatuto Disciplinar dos trabalhadores que exercem Funções Pú-

blicas;
Sistema integrado de gestão e avaliação do desempenho da Admi-

nistração Pública;
Regulamento de Horário de Trabalho do Pessoal do I DT, I. P.
IDT, IP. Plano Nacional Contra a Droga e as Toxicodependências 

2005-2012. Lisboa.
Plano Operacional de Respostas Integradas do I DT, I. P.
Plano Nacional Contra a Droga e as toxicodependência.
Plano Operacional Respostas Integradas.
Fundamentos e processos de uma sociologia de acção.
PORI
Avaliação de projectos locais — Empowerment.

21.3 — A valoração final dos candidatos expressa-se numa escala de 
0 a 20 valores, considerando-se excluído o candidato que tenha obtido 
uma valoração inferior a 9,5 valores no método de selecção aplicável.

21.4 — Os parâmetros de avaliação de cada um dos métodos de 
selecção e a respectiva ponderação, a grelha classificativa e o sistema 
de valoração final constam de actas de reunião do júri do procedimento, 
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitadas.

22 — Composição do júri:
Presidente: Lic. António Jorge da Silva Barbosa — Director do CRI 

Porto Oriental da Delegação Regional do Norte do IDT, I. P.
Vogais efectivos:
Lic. Isabel Cristina Pinto Pereira Sarmento — técnica superior da 

Delegação Regional do Norte do IDT, I. P., que substituirá o Presidente 
nas faltas e impedimentos;

Lic. Maria José de Jesus Sequeira Linhas Nina — técnica superior 
da Delegação Regional do Norte do IDT, I. P.

Vogais suplentes:
Lic. Cristina Maria Santiago Matos — técnica superior da Delegação 

Regional do Norte do IDT, I. P.
Lic. Ana Isabel de Carvalho Pacheco — técnica superior da Delegação 

Regional do Norte do IDT, I. P.
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23 — Publicitação:
23.1 — A lista dos resultados obtidos no método de selecção é publici-

tada na página electrónica do Instituto da Droga e da Toxicodependência, 
IP e afixada na Delegação Regional do Norte do Instituto da Droga e da 
Toxicodependência, I. P., na morada indicada no ponto 15.

23.2 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos é publicitada 
na 2.ª série do Diário da República, na página electrónica do Instituto 
da Droga e da Toxicodependência, IP e afixada na Delegação Regional 
do Norte do Instituto da Droga e da Toxicodependência, I. P., na morada 
indicada no ponto 15.

23.3 — O presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego Pú-
blico (BEP), na página electrónica do Instituto da Droga e da Toxico-
dependência, IP e em jornal de expansão nacional, após a publicitação 
no Diário da República.

24 — Legislação aconselhada para a prova de conhecimentos:
Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto -Lei n.º 212/2006, de 27 de Outubro, alterada pelo Decreto-

Lei n.º 234/2008, de 2 de Dezembro;
Decreto -Lei n.º 221/2007, de 29 de Maio;
Portaria n.º 648/2007, de 30 de Maio;
Lei n.º 66-B/2007, de 28 de Dezembro;
Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro;
Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho;
Lei n.º 58/2008, de 9 de Setembro;
Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro;
Despacho normativo n.º 51/2008, de 1 de Outubro;
Deliberação n.º 1148/2008, publicada no Diário da República, 2.ª sé-

rie, n.º 77, de 18 de Abril.

25 — Bibliografia aconselhada para a prova de conhecimentos:
Instituto da Droga e da Toxicodependência (2005). Plano nacional 

contra a droga e as toxicodependências 2005-2012. Lisboa.
Plano Operacional Respostas Integradas — Documento de Apoio 

do IDT, IP. http://www.idt.pt/PT/PORI/Documents/Enquadra-
mento/2008/12/PORI_Documento%20de%20Apoio.pdf

Guerra, I. C. (2000). Fundamentos e processos de uma sociologia de 
acção — O planeamento em ciências sociais. Principia. Cascais.

Henriques, J. M. et al. (2000). Avaliação de projectos locais — Em-
powerment. Volumes I e II. Giceia. Lisboa.

06 de Maio de 2011. — O Presidente do Conselho Directivo, João 
Castel-Branco Goulão.

204658216 

 Delegação Regional do Centro

Aviso (extracto) n.º 10714/2011
1 — Nos termos do disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 6.º, dos n.os 1 e 

3 do artigo 9.º e do artigo 50.º, todos da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro (LVCR), conjugada com a Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro, torna -se público que, por meu despacho de 13 de Janeiro de 
2011, se encontra aberto procedimento concursal comum para cons-
tituição de relação jurídica de emprego público por tempo indetermi-
nado, destinado ao preenchimento de um posto de trabalho da carreira 
e categoria de Assistente Operacional previsto no mapa de pessoal 
da Delegação Regional do Centro (DRC) do Instituto da Droga e da 
Toxicodependência, I. P. (IDT, I. P.).

2 — Considerada a dispensa temporária da obrigatoriedade de con-
sulta prévia à Entidade Centralizada para a Constituição de Reservas 
de Recrutamento (ECCRC), até à publicação de procedimento concur-
sal para constituição de reservas de recrutamento, não foi efectuada a 
consulta prevista no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro.

3 — Política de Igualdade: Nos termos do Despacho Conjunto 
n.º 373/2000, de 1 de Março, e em cumprimento da alínea h) do ar-
tigo 9.º da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

4 — Prazo de apresentação de candidaturas: 10 dias úteis, contados a 
partir da data da publicação do presente aviso no Diário da República.

5 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, Lei n.º 59/2008, de 
11 de Setembro e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

6 — Caracterização do posto de trabalho: O posto de trabalho 
caracteriza -se pelo exercício de funções de natureza executiva, de carác-
ter manual ou mecânico, enquadráveis em directivas gerais bem definidas 

e com graus de complexidade variáveis, na área de actuação da Unidade 
de Alcoologia (UA) da DRC, designadamente: na manutenção das con-
dições higiene e segurança das instalações e equipamentos; no apoio, 
com supervisão, a utentes em termos de higiene, segurança e conforto, 
bem como no fornecimento, vigilância e apoio nas refeições; realização 
de actividades de apoio à consulta e de apoio geral; colaboração com as 
demais áreas funcionais da unidade quando solicitada.

7 — Remuneração: Nos termos do artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro, alterada pelas Leis n.os 64 -A/2008, de 31 de De-
zembro, 3 -B/2010, de 28 de Abril e 55 -A/2010, de 31 de Dezembro, 
o posicionamento dos trabalhadores recrutados numa das posições 
remuneratórias da carreira é objecto de negociação com a entidade 
empregadora pública e terá lugar imediatamente após o termo do 
procedimento concursal.

8 — Local de trabalho: Unidade de Alcoologia de Coimbra (UAC) da 
DRC do IDT, I. P., sito na Conraria, 3040 -714 Castelo Viegas.

9 — Destinatários: Trabalhadores que detenham uma relação jurídica 
de emprego público por contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado.

10 — Requisitos gerais de admissão ao concurso: Nos termos do 
artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, podem ser admi-
tidos a este procedimento concursal os indivíduos que até ao termo do 
prazo de entrega das candidaturas, fixado no presente aviso, satisfaçam, 
cumulativamente, os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, convenção internacional ou lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido de exercício de funções públicas ou interdito para 

o exercício daquelas a que se candidata;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções a que se candidata;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

11 — Requisitos especiais de admissão ao concurso: Os candidatos 
deverão possuir, sob pena de exclusão, a escolaridade obrigatória ou 
equivalente, não se admitindo a possibilidade de substituição do nível 
habilitacional por formação ou experiência profissional.

12 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade especial, ocupem postos de trabalho 
previstos no mapa de pessoal da DRC do IDT, I. P., idênticos ao posto 
de trabalho para cuja ocupação se publicita este procedimento.

13 — As candidaturas deverão ser formalizadas obrigatoriamente, sob 
pena de exclusão, em formulário próprio, no cumprimento do disposto 
n.º 1 do artigo 51.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, e do Des-
pacho n.º 11321/2009, de 8 de Maio. O formulário encontra -se disponível 
no endereço www.idt.pt e deverá ser acompanhado de carta dirigida ao 
Presidente do Conselho Directivo do Instituto da Droga e da Toxicod
ependência, I. P., solicitando a sua admissão ao concurso, via correio 
registado, expedido até ao termo do prazo fixado no n.º 4 do presente 
aviso, para Rua Bernardo de Albuquerque, n.º 86, 3001 -601 Coimbra, 
ou entregue pessoalmente, na mesma morada, das 10:00 h às 12:30 h e 
das 14:30 h às 16:30 h, dentro do mesmo prazo.

14 — O candidato deverá preencher correctamente todo o formulário, 
sob pena de exclusão.

15 — Documentos: Juntamente com o requerimento, os candidatos 
deverão apresentar obrigatoriamente os seguintes documentos, sob 
pena de exclusão:

a) Curriculum Vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
c) Declaração emitida e autenticada pelo Serviço onde o candidato 

se encontra a exercer funções, onde conste, de forma inequívoca, a 
natureza do vínculo, a antiguidade na categoria/carreira e na Admi-
nistração Pública, expressa em anos, meses e dias, a posição e nível 
remuneratório;

d) Comprovativos das avaliações de desempenho que obteve nos 
últimos três anos;

e) Declaração emitida pelo Serviço onde o candidato se encontra a 
exercer funções comprovativas das principais tarefas correspondentes ao 
posto de trabalho ocupado, com indicação da duração do seu exercício;

f) Fotocópia dos certificados das acções de formação/seminários/con-
ferências relacionados com o conteúdo funcional do posto de trabalho 
a que se candidata;

16 — As falsas declarações eventualmente prestadas pelos candi-
datos, serão punidas nos termos da lei penal, e constituem infracção 
disciplinar.

17 — O candidato com deficiência tem preferência em igualdade de 
classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal, 
nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro.




